
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910707 - PA (2024/0157368-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANTONIO VAGNER MELO BARRA (PRESO)
ADVOGADOS : VENINO TOURÃO PANTOJA JÚNIOR - PA011505

LUCAS AMORIM RODRIGUES - PA030195
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA EM PROCESSO CONEXO. 
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 
1. A prisão preventiva foi mantida com fundamentação 
válida, em processo conexo, qual seja, o RHC n. 
183.133/PA, sendo o pedido dos presentes autos mera 
reiteração do anterior.
2. A matéria relativa à contemporaneidade do decreto 
prisional não foi submetida ao Tribunal de origem, o 
que obsta a sua apreciação por esta Corte Superior, 
sob pena de inviável supressão de instância, conforme 
precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 17 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 

Documento eletrônico VDA44028617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 17/10/2024 19:32:39
Código de Controle do Documento: 33540ae2-6f6b-478d-8ece-302ff8d2bb94



Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA EM PROCESSO CONEXO. 
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 
1. A prisão preventiva foi mantida com fundamentação 
válida, em processo conexo, qual seja, o RHC n. 
183.133/PA, sendo o pedido dos presentes autos mera 
reiteração do anterior.
2. A matéria relativa à contemporaneidade do decreto 
prisional não foi submetida ao Tribunal de origem, o 
que obsta a sua apreciação por esta Corte Superior, 
sob pena de inviável supressão de instância, conforme 
precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus.

A defesa ressalta que a decisão agravada (fl. 314):

[...] deixou de analisar outros fundamentos relacionados na 
petição inicial, tal como a contemporaneidade do decreto que 
determinou a prisão preventiva decretada na sentença, pleito 
esse que não foi analisado no processo em conexo, devendo ser 
analisado tal ilegalidade.

Salienta a inexistência de contemporaneidade do decreto de 
segregação cautelar da liberdade do ora agravante.
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Requer a reforma da sentença "no ponto que decretou a prisão 
preventiva e início de cumprimento da pena" (fl. 316).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida com fundamento em que (fls. 307-
308):

Após consulta ao sistema processual desta Corte, observa-se 
que em processo conexo a este, o RHC 183133/PA, já foi 
proferida decisão pela necessidade de manutenção da prisão 
preventiva do paciente.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Conforme visto, a prisão preventiva foi mantida com argumentação 
válida, em processo conexo, qual seja, o RHC n. 183.133/PA, sendo o pedido 
constante nos presentes autos mera reiteração do anterior.

Por fim, a tese referente à ausência de contemporaneidade não foi 
apreciada no Tribunal de origem, conforme acórdão às fls. 262-267. Assim, 
devendo a questão ser submetida por meio da via própria, fica obstado o exame 
do tema por esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão 
de instância.

Nesse sentido (destaque acrescido):
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. POLICIAL MILITAR ENVOLVIDO 
ANTERIORMENTE EM ATOS COM EMPREGO DE VIOLÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
TEMA NÃO DEBATIDO PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, 
somente podendo ser decretadas ou mantidas caso 
demonstrada, com base em elementos concretos dos autos, a 
efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito constitucional à 
liberdade de locomoção.
2. Quanto à alegada ausência de contemporaneidade da 
prisão cautelar, verifica-se que o acórdão impugnado não 
abordou especificamente a questão, de modo que fica 
inviabilizado o conhecimento do habeas corpus nesse 
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ponto, sob pena de atuar em indevida supressão de 
instância.
3. As instâncias ordinárias fundamentaram a constrição em 
elementos concretos da presente hipótese, reveladores da 
especial gravidade da conduta do paciente, que efetuou disparo 
de arma de fogo no interior de uma casa noturna lotada, com 
mais de mil pessoas, durante um show musical, após diversas 
provocações e discussões com a vítima levando-a à morte, e, 
ainda com ela caída no chão, deu-lhe dois chutes (fl. 68), o que 
demonstra a periculosidade e o risco ao meio social. Ademais, 
há o risco de reiteração delitiva, uma vez que o acusado, policial 
militar, que tem o costume de andar armado, mesmo não 
estando em serviço, e, em locais públicos dados à venda de 
bebida alcoólica, possui outros registros, por atos com emprego 
de violência (fl. 49), havendo a necessidade da constrição para a 
garantia da ordem pública. Precedentes.
4. Afora isso, é entendimento desta Casa que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada; e que é 
inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 912.732/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 910.707 / PA
Número Registro: 2024/0157368-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00049364120188140012 0005420181001278 08085568820238140000 49364120188140012 
5420181001278 8085568820238140000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS AMORIM RODRIGUES
ADVOGADOS : VENINO TOURÃO PANTOJA JÚNIOR - PA011505

LUCAS AMORIM RODRIGUES - PA030195
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : ANTONIO VAGNER MELO BARRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO VAGNER MELO BARRA (PRESO)
ADVOGADOS : VENINO TOURÃO PANTOJA JÚNIOR - PA011505

LUCAS AMORIM RODRIGUES - PA030195
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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